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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA DENOMINADA “JMA ADMINISTRAÇÃO DE BENS & IMÓVEIS PRÓPRIOS LTDA”.
Pelo instrumento particular de Constituição e na sua melhor forma admitida em direito:

- JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA, brasileiro, casado, empresário, nascido 05/09/1938, residente e domiciliado a Rua Joselito, n.º. 510, Vila Nascente – CEP 79.036-380, Campo Grande/MS, inscrito no CPF sob o n.º. 001.491.607-04, portador da Carteira de Identidade RG 01.425.712-5 SECC/RJ; e 
 - MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA, brasileira, empresária, casada, nascida em 29/10/1944, residente e domiciliada à Rua Joselito, n.º. 510, Vila Nascente, CEP: 79.036-380, Campo Grande/MS, inscrito no CPF o sob n.º. 014.498.127-08, portador da Carteira de Identidade 42622415 SECC/TJ.

Resolvem entre si constituírem uma Sociedade Limitada mediante as seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade empresária limitada girará sob a denominação social de “JMA ADMINISTRAÇÃO DE BENS & IMÓVEIS PRÓPRIOS LTDA’, com sede na Rua Joselito, nº 510, Vila Nascente, CEP: 79.036-380, Campo Grande/MS, podendo abrir e fechar filiais ou outra dependência, em qualquer parte do território nacional, mediante alteração contratual assinada pela maioria representativa do capital social.
Parágrafo Primeiro: A empresa terá como nome fantasia a denominação de: “NOBREZA ADMINISTRAÇÃO DE BENS & IMÓVEIS PRÓPRIOS”.
CLÁUSULA SEGUNDA: O objetivo da sociedade é a participação no capital social de outras empresas.

Parágrafo Primeiro: A sociedade iniciará suas atividades a partir dos registros do presente instrumento perante a JUCEMS e, seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá participar em outras empresas, podendo expandir seu objetivo mediante aditivo, desde que haja interesse por parte dos sócios.
CAPÍTULO lI - DO CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS:
CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social é constituído por 575.956,00 (quinhentos e setenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e seis) quotas  indivisíveis  no valor  de  R$ 1,00 (um real) cada  uma, perfazendo  o  montante de  R$ 575.956,00 (quinhentos e setenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e seis reais), a ser integralizado pelos sócios no prazo de até 30 (trinta) dias após os registros necessários para o início das atividades, em bens imóveis relacionados abaixo e assim distribuídos entre os sócios:
	SÓCIOS
	%
	QUOTAS
	VALOR R$

	JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA
	50,00%
	287.978
	287.978,00

	MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA
	50,00%
	287.978
	287.978,00

	TOTAL
	100,00%
	575.956
	575.956,00


DOS IMÓVEIS:

- Lote de terreno nº 15, Quadra 05, Bairro Nossa Senhora Fátima, Campo Grande-MS, de 12,00 M por 30,00 M, existindo um prédio de 160,00 M2 na Rua Desembargador Eurindo Neves, 233 - Matrícula nº 53392 do SRI em 05/10/2011, da Comarca de Campo Grande-MS, construido 4 salas comerciais, valor investido na construção em 2013 de R$ 28.510,60.
§ 1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, subsidiariamente pelas obrigações sociais.

§ 2º. Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e prazo previstos para a integralização de suas quotas, e, aquele que deixar de fazê-lo deverá ser notificado imediatamente, e, no prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela sociedade, responderá perante esta, pelo pagamento de mora.
§ 3º. Verificada a mora, poderão, por decisão majoritária, o outro sócio tomar para si ou transferir para terceiros a quota do sócio remisso, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pagado, deduzindo os juros da mora, as prestações não cumpridas e mais despesas, se houver.

§ 4º. A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social com o consentimento total dos sócios, não terá eficácia quanto a estes da sociedade.

§ 5º. As quotas sociais são impenhoráveis e não poderão ser oneradas de qualquer forma, caucionadas ou dadas em garantia.

§ 6º. Do total do capital social mencionado no caput desta cláusula, a parte em moeda corrente do país, serão integralizadas pelos sócios, no prazo de até 30 (trinta) dias após o registro necessário dos atos constitutivos da sociedade, mediante transferência bancária.

CLÁUSULA QUARTA: Para efeito de outorga uxória, o cônjuge de cada sócio que integralizam os bens descritos, fazem sua anuência expressa mediante sua assinatura, ao final deste instrumento de constituição.

CAPÍTULO IIl - DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade será exercida pelo sócio majoritário JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA, já qualificado, podendo ele assinar de forma isolada, ou pelos demais sócios, que agirão e/ou assinarão em conjunto com 2 (dois) sócios sempre para quaisquer finalidades, inclusive representação legal da sociedade perante as instituições financeiras, foro judicial e demais repartições municipais, estaduais, federais e autarquias. Na ausência/falecimento do sócio majoritário acima, o sócio minoritário assumirá a administração da empresa, ficando vedado o uso da sociedade para quaisquer outros fins alheios ao objetivo da sociedade, cabendo a eles a responsabilidade ou a representação ativa e passiva da sociedade, judicial e extrajudicial, respondendo subsidiaria mente pelas obrigações sociais.
§ 1º. O contrato é reformável no tocante a administração através de alteração contratual.

§ 2º. Os sócios farão retiradas mensais através de pró-labore e/ou dividendos, a ser definido mensalmente de acordo com o faturamento da empresa, com a legislação vigente e a conveniência da empresa e dos sócios.
§ 3º. Fica vedado aos administradores (sócios ou não), e aos procuradores, o  uso  de denominação social ou o emprego da firma, sob qualquer pretexto, em negócios estranhos ao objeto da sociedade ou aos interesses sociais, tais como endossas,  avais, fianças ou  cauções de mero favor, abonos,
contratos de responsabilidade pessoal e exclusiva, e demais atos congêneres ou semelhantes, ainda que em favor dos próprios sócios, sob pena  de responsabilização  pessoal  pelo  compromisso contraído, mesmo sob a forma cambiária, devendo ressarcir a sociedade se esta houver por bem responder, onerando, no caso de administrador sócio, a sua participação nos resultados, bem como suas quotas societárias.


§ 4º. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.
CAPÍTULO IV - DAS DECISÕES E DELIBERAÇÕES SOCIAIS

CLÁUSULA SEXTA: Obrigatoriamente, deve ser objeto de deliberação pelos sócios, ficando a administração subordinada e devendo cumprir as decisões superiores emanadas do conjunto de sócios, as seguintes matérias e assuntos:
•
A aprovação de contas da administração;

•
A designação dos administradores, quando feita em ato separado;

•
A destituição dos administradores;

•
O modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;

•
A modificação do Contrato Social;

•
A incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação;

•
A nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas;

•
O pedido de concordata.

§ 1º. As decisões e deliberações que importem em alteração de qualquer cláusula do Contrato Social (ressalvadas as exceções), bem como aquelas relativas ás operações, fusão, início de dissolução ou cessação do estado de liquidação da sociedade serão adotadas por aprovação dos sócios que representem, no mínimo, 1/2 (50%) do capital social.

§ 2º. As decisões e deliberações atinentes à designação e destituição de administradores sócios, por alteração do Contrato Social, serão adotadas, respectivamente, por aprovação dos sócios que representem no mínimo, 1/2 (50%) do capital social.
§ 3º. As decisões e deliberações relativas à designação e destituição de administradores não sócios, por alteração do Contrato Social, serão adotadas, respectivamente, por aprovação dos sócios que representem, no mínimo, 1/2 (metade - 50 %) do capital social.
§ 4º. As deliberações que digam respeito à fixação da remuneração dos administradores, bem como a autorização para o ajuizamento de pedido de concordata preventiva, serão adotadas por a provação dos sócios que representem metade do capital social.
§ 5º. As demais deliberações sociais relativas aos negócios que envolvam a sociedade poderão ser promovidas em comum acordo entre os sócios.
§ 6º. Todas as deliberações e decisões da sociedade previstas nesta cláusula serão tomadas em reunião simples realizada entre os sócios.
§ 7º. Independentemente da necessidade ou não de reuniões relativas às matérias previstas nesta Cláusula, será obrigatória a realização de ao menos uma reunião anual, designada como ordinária, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social (até 30 de abril), com a finalidade de apreciar e a provar as contas do(s) administrador(es), apresentações sob forma do balanço patrimonial  e demonstrações de resultados; deliberar, com base nas disponibilidades do resultado econômico, sobre a distribuição dos lucros gerados pela sociedade; designar os administradores,  quando necessário; ou mesmo tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. Esta reunião deverá ser convocada  pelo(s) administrador(es) com antecedência mínima de 30 (trintas) dias, devendo neste prazo estarem disponíveis, para análise, os documentos sujeitos à deliberação  dos sócios.

§ 8º. Dispensam-se formalidades de convocação das reuniões, tais como publicação na imprensa em órgãos oficiais e jornais de grande circulação, bastando para tanto a emissão de aviso expresso, inclusive por meio de correio eletrônico, e o consequente comparecimento do sócio ou sua declaração escrita de haver tomado ciência da data e local. 
§ 9º. Os membros de administração, desde que sócios, poderão participar das deliberações sociais sujeitas à reunião.
§ 10. As reuniões, quando necessárias, se instalarão, a princípio, com a presença de todos os sócios ou, pelo menos, com a presença do quórum mínimo do capital social exigido para a validade legal das deliberações a serem tomadas.
§ 11º. A sociedade não manterá livros de atas, bastando que as deliberações decididas sejam assinadas pelos sócios garantindo o quórum mínimo das deliberações tomadas. Cópias destas atas deverão ser apresentadas para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul (JUCEMS) no prazo de até 30 (trinta) dias subsequentes à reunião.
CAPITULO V - DO AUMENTO E DA REDUÇÃO DO CAPITAL

CLÁUSULA SÉTIMA: O capital social já integralizado poderá ser aumentado, com consequente modificação deste instrumento, por deliberação dos sócios que representem 1/2 (50%) do capital social. Fica assegurado o exercício do direito de preferência a todos os sócios, em que cada um terá direito a subscrever e integralizar as novas quotas emitidas em razão do aumento de capital na exata proporção das quotas que cada sócio possuir. A cessão deste direito se condiciona ao estabelecido na Cláusula 10 - Capítulo VII deste Contrato Social.
CLAUSULA OITAVA: O capital social já integralizado poderá ser reduzido, mediante alteração deste contato social, em virtude de prejuízos acumulados, redução esta que será efetivada com a diminuição proporcional do valor nominal das quotas que cada sócio possuir. Também poderá ser reduzido, na hipótese dos sócios considerarem excessivo tal capital em face da dimensão do objeto social, redução esta que se processará com a restituição de parte do valor das quotas aos sócios e a consequente diminuição do valor nominal atribuído a cada quota.
Parágrafo Único. A redução de capital somente produzirá efeitos perante terceiros, a pós a averbação da ata de reunião de quotistas na junta comercial do Estado de Mato Grosso do Sul (JUCEMS).
CAPITULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO

CLÁUSULA NONA: O exercício social coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro, sendo que ao termino de cada exercício social serão elaborados os balanços patrimoniais e de resultado econômico.
§ 1º. As deliberações com relação ao destino do lucro líquido apurado no exercício serão objeto da reunião ordinária anual, na qual serão definidos os parâmetros de distribuição entre os sócios, constituição de reservas, retenção ou outras destinações condizentes com os interesses da sociedade.

§ 2º. Fica facultado à sociedade o levantamento de balancetes intermediários, encerrando o resultado de um período todas as vezes que houver conveniência aos interesses sociais, de forma que a distribuição dos lucros poderá ser determinada mensalmente ou em qualquer outro período, de acordo com a capacidade financeira e os resultados obtidos.

§ 3º. Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que autorizados por este contrato social, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

§ 4º. Os lucros ou prejuízos apurados serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de sua participação no capital social, ou através de acordo firmado entre os mesmos, distintamente da participação no quadro societário.
CAPÍTULO VII - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

CLÁUSULA DÉCIMA: Nenhum dos sócios poderá ceder suas quotas de capital social a terceiros, sem o consentimento do outro sócio, a quem cabe o direito de preferência para aquisição das mesmas, em igualdade e condições.
§ 1º. Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se, da sociedade, comunicar ao outro, por escrito, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.
§ 2º. No caso de omissão de sócio, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de ceder ou transferir a sua quota total ou parcialmente, a quem seja o sócio, ou a estranho se não houver oposição de titulares de mais de ¼ do capital social, conforme artigo 1.057 do Código Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: No caso de falecimento de qualquer um dos sócios, a sociedade continuará com os sócios remanescentes. Os haveres do sócio falecido serão apurados com base em balanço especial levantado para esse fim e pagos a quem de direito em tantas parcelas mensais e consecutivas de acordo com as possibilidades financeiras desta empresa, corrigidas de acordo com os índices e cadernetas de poupança.
Obs.: a cláusula abaixo será acrescentada quando os herdeiros forem participar da empresa

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: No caso de falecimento de qualquer um dos sócios, a sociedade continuará com os sócios remanescentes e os herdeiros do sócio falecido, desde que, maiores de 21 (vinte e um) anos de idade, caso estes manifestem a sua intenção de nela permanecer, por escrito, no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ocorrência do óbito. Caso não haja interesse dos herdeiros maiores de 21 (vinte e um) anos de idade de ingressarem na sociedade, os haveres do sócio falecido serão apurados com base em balanço especial levantado para esse fim e pagos a quem de direito em tantas parcelas mensais e consecutivas de acordo com as possibilidades financeiras desta empresa, corrigidas de acordo com os índices e cadernetas de poupança.

§ 1º. No caso do herdeiro do sócio falecido não contar com 21 (vinte e um) anos de idade completos à data do falecimento do sócio, esse permanecerá como sucessor, na sua quota parte, dos direitos do sócio falecido, até completar a idade de 21 (vinte e um) anos, quando então, deverá, nos termos do caput, manifestar seu interesse na sua permanência como sócio da empresa.

a) Caso o herdeiro do sócio falecido na ocorrência do óbito não contar com 18 (dezoito) anos de idade completos e, necessitar de representante legal para administrar seus interesses, fica ajustado que o representante legal ou nomeado, não terá direito ou poderes para administrar, decidir, gerir ou de voto na empresa, na quota parte do herdeiro representado, que receberá os seus direitos ou responderá pelos deveres, na proporção de sua quota parte, nas mesmas condições que os demais sócios.

§ 2º. O sócio majoritário Sr. JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA, supra citado, designa neste ato, como sucessora da totalidade de suas quotas, sua esposa Sra. MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA, acima qualificada e, esta, ao Sr. JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA.

Obs.: Quando incluir os herdeiros o § 2º ficará assim:

§ 2º. O sócio majoritário Sr. JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA, supra citado, designa neste ato, como sucessora da totalidade de suas quotas, sua esposa Sra. MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA, acima qualificada e, esta, ao Sr. JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA e, na sua falta de ambos, os sócios remanescentes originalmente constituídos (.... - nome dos herdeiros), sucessores naturais do sócio majoritário.

§ 3º. O sócio que vier a ser considerado incapaz, poderá permanecer na sociedade, desde que assistido ou representado conforme o caso, nas mesmas condições inseridas do parágrafo 1º, letra "a" acima.
§ 4º. O procedimento adotado para a apuração de haveres, em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a um dos sócios, será o mesmo previsto na clausula 11ª.

§ 5º. No caso de sócio minoritário pessoa física suas quotas, não poderão ser transferidas, em processo de separação ou divórcio, a parte de suas quotas a seu cônjuge, a título de meação, cabendo a este, se tiver direitos, receber da sociedade o valor correspondente, que será liquidado nas mesmas condições previstas nesta cláusula.

CAPÍTULO VIII - DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Pode o sócio ser excluído quando os sócios remanescentes, representando metade do capital social, entenderem que o sócio excludente está pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa.
§ 1º. A exclusão de que se trata esta cláusula será determinada em reunião dos sócios quotistas, convocada para essa finalidade, devendo ser notificado por escrito com antecedência mínima de 10 (dez) dias para que o mesmo possa comparecer à reunião e exercer o seu direito de defesa, sob a pena de revelia.

§ 2º. Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular do sócio.

§ 3º. No caso de retirada, morte, exclusão de sócios ou dissolução da sociedade, o valor das suas quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, será pago em dinheiro de forma parcelada, com base na situação patrimonial da sociedade à data da reunião, verificada em balanço especialmente levantado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da referida reunião; ou conforme acordo entre todos os sócios, desde que não prejudique o andamento da empresa.

§ 4º. Os sócios remanescentes poderão optar pelo suprimento da quota do excluído ou pela redução do capital social, conforme a deliberação da maioria na mesma reunião em que for decidida a exclusão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A retirada, exclusão ou morte de sócio, não exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos de averbada a resolução da sociedade.
CAPITULO IX - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade dissolve-se, de pleno direito, no caso de deliberação neste sentido dos sócios remanescentes; no caso da falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias; na situação em que houver a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar, ou no caso de falência.

Parágrafo Único. Ressalvada a falência e ocorrida à dissolução, caberá aos sócios escolher o liquidante com poderes específicos conforme a legislação vigente, devendo determinar e fixar a sua remuneração. Neste caso, serão permitidos apenas atos tendentes a finalizar as negociações pendentes, vedadas novas operações, sob pena de responsabilidade pessoal e ilimitada.
CAPÍTULO X - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os casos omissos serão tratados pelo que regula a Lei 10.406/2002 - Código Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Em virtude do diminuto de sócios e amplitude de negócios, julga os sócios, desnecessária a nomeação de conselho fiscal, cabendo a eles próprios o julgamento das contas e atos sociais.

CAPITULO XI - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Os sócios e os admiradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra  normas  de  defesa  da  concorrência, contra  as  relações  de  consumo, fé  pública,  ou  a propriedade. (Artigo 1011, Parágrafo 1º do Código Civil).
CAPÍTULO XII - DO FORO DE ELEIÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Grande-MS, para dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste contrato, pertinentes à sociedade, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento de constituição e consolidação contratual em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas que ouviram, leram e também assinam, bem como, a anuente.
Campo Grande - MS, 30 de Maio de 2021.
__________________________________
JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA
____________________________________

MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA
Av. Presidente Ernesto Geisel, 2.417 – Vila Afonso Pena Jr - CEP: 79006-820    -   Campo Grande–MS   Fone/Fax 55 (67) 3331-5839/3027-5839                        E-mail: contato@agmcontabilidade.com.br 


